MOÇÃO Nº 38, DE 2014

O PL nº 4.643/2012, de autoria da Deputada Federal Bruna Furlan (PSDB/SP), dispõe sobre a autorização para a criação de Fundo Patrimonial (endowment fund) nas instituições federais de ensino superior. A referida propositura já recebeu parecer favorável da Comissão de Educação e atualmente encontra-se sob a análise da Comissão de Finança e Tributação.

Entre outros, a criação dos fundos patrimoniais mencionados possui os seguintes objetivos, de acordo com o parágrafo único do artigo 1º do PL nº 4.643/2012:

I – reforçar e preservar o patrimônio de cada instituição voltado para o apoio à pesquisa e à inovação;

II – tornar-se uma fonte vitalícia de recursos, imune às interveniências políticas na definição do orçamento da instituição federal de ensino superior;

IIII – constituir mais uma alternativa não onerosa para incrementar o orçamento da instituição federal de ensino superior;

IV – financiar pesquisas e programas de extensão associadas à inovação e ao desenvolvimento tecnológico de interesse geral;

V – financiar bolsas de estudos e prêmios por destaque acadêmico nas áreas de inovação e tecnologia;

VI – conservar e modernizar a estrutura física e intelectual da instituição federal de ensino superior. (g. n.)

O artigo 2º do PL nº 4.643/2012 especifica qual será a natureza jurídica do fundo patrimonial, além de estabelecer como os recursos serão captados e administrados:

Art. 2º O Fundo Patrimonial será criado em cada instituição federal de ensino superior, com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, para receber e administrar os recursos provenientes de doações de pessoas físicas e jurídicas e de outras fontes, sob gestão de um conselho de administração, composto de cinco membros, sob a presidência do reitor ou autoridade equivalente da instituição.

Uma das grandes inovações contidas na propositura em voga é a possibilidade de se deduzir do Imposto sobre a Renda (IR) os valores correspondentes às doações feitas ao endowment fund. Este benefício tributário pode ser um grande incentivo para incrementar o número de doações realizadas a tais fundos, destacando-se, entretanto, que o PL nº 4.643/2012 abrange somente as instituições federais de ensino superior, deixando as universidades públicas estaduais fora de seu alcance normativo.

Ante o exposto, estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, a fim de que adotem as providências cabíveis no sentido de: I) promover a aprovação com a maior brevidade possível do Projeto de Lei (PL) nº 4.643/2012, de autoria da Deputada Federal Bruna Furlan (PSDB/SP), que dispõe sobre a autorização para a criação de Fundo Patrimonial (endowment fund) nas instituições federais de ensino superior; e II) realizar as alterações necessárias do referido PL para estabelecer que as doações feitas aos fundos patrimoniais de universidades públicas e institutos de pesquisas estaduais possam ser deduzidas do Imposto sobre a Renda (IR), nos mesmos termos previstos para as instituições federais de ensino superior.

Sala das Sessões, em 10-4-2014
a) Itamar Borges

